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Resumo: Este trabalho visa apontar diretrizes, métodos 
e critérios para a elaboração e execução de programas de 
monitoramento da qualidade da água em pequenos reser-
vatórios hidrelétricos, nas fases de diagnóstico (estudos de 
impacto ambiental), instalação (incluindo o enchimento 
do reservatório) e operação. Para tanto, foram explicitados 
alguns conceitos que formam a base para a compreensão 
e apresentados critérios para a seleção das variáveis físicas, 
químicas e biológicas a serem avaliadas, dos locais de coleta 
e da periodicidade das amostragens, baseados no conheci-
mento das condições naturais e antrópicas da bacia hidro-
gráfica e na inter‑relação com outros programas ambientais 
do empreendimento hidrelétrico. Foi apontada ainda a 
importância da reavaliação periódica destes programas e a 
necessidade de objetividade, visando maior eficiência no 
atendimento as demandas da sociedade, do empreendedor, 
dos órgãos de controle ambiental e das legislações pertinen-
tes, bem como a otimização dos recursos financeiros. O 
programa bem planejado e executado certamente subsidiará 
a avaliação, a eliminação e/ou mitigação dos impactos 
ambientais inerentes aos empreendimentos hidrelétricos.

Palavras‑chave: Pequenos reservatórios, Limnologia, 
Indicadores, Gestão dos Recursos Hídricos.

Abstract: This paper aimed at indicating guidelines, 
methods and criteria for the elaboration and implementa-
tion of programs to monitor water quality in small hydro-
electric reservoirs, during the stages of diagnosis (environ-
mental impact assessments), installation (including filling 
the reservoir) and operation. For this purpose we explained 
some concepts that form the basis for understanding and 
presented criteria for the selection of physical, chemical 
and biological variables to be assessed, sampling sites and 
frequency of sampling, based on knowledge of the natural 
and anthropogenic conditions of the watershed and on 
the interrelationship with other environmental programs 
of the hydroelectric project. The importance of periodical 
reassessment of these programs and the need for objectivity, 
seeking greater efficiency to meet the demands of society, en-
trepreneurs, environmental control agencies and of relevant 
legislation, as well as the optimization of financial resources 
were also highlighted . A well‑planned and implemented 
program will certainly provide additional information for 
the assessment, elimination and/or mitigation of environ-
mental impacts inherent to hydropower projects.

Key words: Small reservoirs, Limnology, Indicators, 
Water Resources Management.

INTRODUÇÃO

A produção de energia em pequenas hidrelétricas 
no Brasil apresentou um aumento expressivo nos 
últimos anos, principalmente nas regiões norte e 
centro‑oeste, que ainda possuem muitos rios com po-
tencial energético. Esta forma de geração de energia, 
mesmo sendo considerada renovável e limpa, causa 
modificações no rio principal e outros ambientes 
aquáticos associados, como tributários menores, 
áreas úmidas, a montante e principalmente a jusan-
te deste rio. Os impactos destes empreendimentos, 
que tendem a ser menores do que em grandes em-

preendimentos hidrelétricos, são bem conhecidos 
e documentados na literatura e em estudos para 
atendimento aos órgãos de controle ambiental. Estes 
impactos são, em sua maioria, distintos em relação às 
duas fases principais do empreendimento, instalação, 
que inclui a construção da usina e o enchimento do 
reservatório, e operação, podendo ser agravados com a 
instalação de várias usinas em sequência num mesmo 
rio. Além disso, na fase de diagnóstico, que compõe os 
Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) ou outros estu-
dos menos complexos para a obtenção da licença de 
instalação, também podem ser detectados impactos 
provocados por outras atividades humanas sobre o rio 
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e outros ambientes aquáticos associados, localizados 
na área de influência do futuro empreendimento.

A identificação, a avaliação e o dimensionamento 
destes impactos, incluindo os pré‑existentes na bacia 
hidrográfica, são parte integrante da gestão ambiental 
da hidrelétrica, pois subsidiam a tomada de decisão 
no sentido de mitigar, cessar ou compensar tais alte-
rações, garantindo não só o atendimento às legislações 
e aos órgãos de controle ambiental, como também os 
usos múltiplos da água, inclusive a própria geração 
de energia elétrica. Para tanto, o dimensionamento 
espacial e temporal das amostragens da qualidade 
da água e a seleção das variáveis físicas, químicas e 
biológicas são fundamentais para que se obtenham os 
dados necessários que irão respaldar a gestão ambien-
tal, mais especificamente, dos recursos hídricos, tanto 
do empreendimento quanto da bacia hidrográfica 
como um todo.

Inúmeras publicações estão disponíveis sobre o 
monitoramento de grandes reservatórios hidrelétri-
cos, mas são escassos documentos técnicos que apon-
tem diretrizes para o monitoramento da qualidade 
da água em pequenos reservatórios, considerando 
a recente expansão destes corpos d´água em várias 
regiões do Brasil e a importância destes ambientes 
artificiais, que são parte da bacia hidrográfica e, por-
tanto, integrantes do sistema de gerenciamento dos 
recursos hídricos, de acordo com a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433 de 1997).

Neste contexto, o presente trabalho visa apontar 
diretrizes, métodos e critérios para a realização do 
monitoramento da qualidade da água em peque-
nos reservatórios hidrelétricos, bem como alguns 
conceitos que formam a base para a compreensão 
destes estudos. Tem‑se o intuito com este trabalho de 
contribuir com o aumento da eficiência, da melhoria 
e da objetividade do monitoramento, visando sub-
sidiar futuros protocolos por parte dos consultores e 
gestores públicos e privados envolvidos com a gestão 
ambiental de empreendimentos hidrelétricos.

Vale destacar que neste trabalho foram consi-
derados como pequenos reservatórios aqueles que 
apresentam tempo de residência médio de dois até 
40 dias, classificados como ambientes intermediários 
pela Resolução Conama 357/05, independente da 
quantidade de energia elétrica gerada.

LIMNOLOGIA OU QUALIDADE DA ÁGUA?
A Limnologia é uma ciência, cujas bases con-

ceituais foram lançadas em 1901 por Forel, com a 

publicação na Suíça da obra Limnologia Geral. A 
origem da palavra limnos é grega e significa lago. 
Esse pesquisador, ao medir algumas características 
físicas e químicas da água e observar o ambiente 
aquático, descobriu que cada lago tem suas próprias 
características e funciona como um microcosmo 
(Esteves, 2011).

Atualmente, os limnólogos estudam não somente 
lagos, mas todos os ambientes aquáticos continentais 
(não marinhos), como rios, riachos, lagoas, pânta-
nos, águas subterrâneas, banhados, lagoas costeiras, 
reservatórios, açudes, áreas alagáveis e nascentes 
(Esteves, 2011) como um ecossistema, procuran-
do compreender sua estrutura e funcionamento nas 
dimensões espacial, temporal e antrópica. Em suma, é 
a ciência que estuda as variáveis físicas, químicas e bio-
lógicas e suas inter‑relações no interior de um corpo 
hídrico, bem como as inter‑relações desse corpo com 
a vizinhança (Straškraba; Tundisi, 2000).

Neste sentido, a limnologia insere‑se como uma 
ciência fundamental para a efetiva gestão ambiental 
de empreendimentos hidrelétricos, pois fornece as 
bases para o gerenciamento integrado dos recursos 
hídricos nas diferentes fases do empreendimento e 
no âmbito da bacia hidrográfica, através da geração de 
conhecimentos sobre: i) as condições físicas, químicas 
e biológicas da água; ii) o funcionamento dos ecossis-
temas aquáticos e iii) os fatores da bacia hidrográfica 
que controlam estas variações dos corpos d’água, sejam 
esses naturais ou antrópicos (Figueiredo, 2007).

Tendo em vista que os ecossistemas aquáticos 
possuem suas próprias características físicas, químicas 
e biológicas, quando então se pode considerar que 
uma água é de qualidade? O que é qualidade da água? 
Para a compreensão deste conceito, é preciso ter como 
premissa que qualidade é uma condição relativa, ou 
seja, a qualidade da água é relativa ao uso requerido 
pelo homem. A água deve apresentar determinadas 
condições e/ou ter um padrão de variação destas con-
dições dentro de uma faixa aceitável para que possa 
servir a um uso específico (Figueiredo, 2009).

Os padrões de qualidade são estabelecidos em 
legislações de cada setor usuário da água. Com relação 
às águas superficiais, que inclui os rios e reservatórios 
na área de influência das hidrelétricas, a Resolução 
n°357 de 2005 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente‑Conama rege no Brasil estes padrões, 
definindo a qualidade adequada para vários usos da 
água, através da qualificação dos corpos d’água ou 
segmento de um rio em cinco classes de uso prepon-
derante: Especial, 1, 2, 3 e 4.
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Neste sentido, muitos programas para monitora-
mento em hidrelétricas incluem ou confundem lim-
nologia com qualidade da água e outros distinguem 
ambos, mas são tratados num mesmo programa, 
em geral denominado limnológico e da qualidade 
da água. Mas esta diferenciação no nome não é tão 
importante, o fundamental é que os dois aspectos 
sejam abordados em diagnósticos ou na execução dos 
Planos Básicos Ambientais de hidrelétricas das fases de 
instalação e construção, para que tanto a compreensão 
dos ambientes aquáticos como sistemas funcionais e 
produtivos, com estrutura e metabolismo próprios, 
com fluxo energético e teias alimentares complexas, 
quanto a verificação da adequação da qualidade da 
água aos padrões da legislação de acordo com a classe e 
os usos requeridos sejam contemplados e avaliados nas 
dimensões espacial e temporal que devem abranger 
um programa de monitoramento.

BACIA HIDROGRÁFICA E RELAÇÕES  
COM OS RESERVATÓRIOS
O monitoramento da qualidade da água é parte 

integrante do sistema de gerenciamento dos recur-
sos hídricos em uma bacia hidrográfica. Com isso, 
independente da fase em que se encontra o empreen-
dimento hidrelétrico, a avaliação dos ecossistemas 
aquáticos deve sempre ter a bacia hidrográfica como 
unidade de estudo e gestão, conforme definido pela 
Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 
1997) e preconizado em vários estudos.

Um diagnóstico deve fornecer uma importante 
base de dados que sirva tanto para a avaliação de 
impactos nos EIAs como comparativo para as fases se-
guintes do empreendimento hidrelétrico, construção 
e operação. O primeiro passo é definir os limites da 
bacia hidrográfica a ser considerada como parte inte-
grante e afetada pelo empreendimento. Isso depende 
não só do tamanho do reservatório, como também 
da quantidade de energia que será gerada (que pode 
implicar em complexidade da obra e da usina), da 
localização do reservatório na bacia e no contínuo do 
rio, das condições socioeconômicas do entorno (áreas 
de conservação, território indígena, áreas urbanas, 
etc), da ordem do rio que será barrado, da ocorrência 
de usos da água prioritários (abastecimento público e 
dessedentação animal) e de outros empreendimentos 
hidrelétricos, da ocorrência de eventos de cheia e secas 
extremas, entre outros.

Após a definição da área da bacia de drenagem, 
o planejamento e a elaboração do diagnóstico, que 

será parte integrante do EIA e que servirá como base 
para a posterior elaboração do programa de monito-
ramento da qualidade da água das fases de constru-
ção e operação de empreendimentos hidrelétricos, 
deve contemplar no âmbito da bacia hidrográfica, 
os seguintes aspectos: i) identificação de impactos 
pré‑existentes na bacia; ii) análise das variações 
sazonais e espaciais das condições físicas, químicas 
e biológicas da água; iii) identificação dos fatores 
controladores destas variações, sejam estes naturais 
e/ou relacionados a atividades humanas na bacia; iv) 
definição de indicadores ambientais; v) a comparação 
com padrões da legislação.

Todos estes aspectos devem sempre estar baseados 
em uma visão holística sobre o funcionamento dos 
ecossistemas lóticos (Barbosa; Espíndola, 
2003), uma vez que os pequenos reservatórios são 
sistemas semiabertos, principalmente os de pequeno 
porte, pois os rios transportam água, sedimento, nu-
triente e organismos a estes ambientes em quantidade 
e em qualidade que dependerão da bacia hidrográfica.

O reservatório em si é um coletor e digestor das 
entradas e dos efeitos existentes nas bacias hidro-
gráficas, cujos efeitos incluem os processos internos 
físicos, químicos e biológicos e suas consequências 
dentro do reservatório (Straškraba; Tundisi, 
2000). A chegada ao reservatório de resíduos difusos 
ou pontuais de atividades humanas, também po-
dem ser retidos, transformados e/ou transportados 
para jusante. A maior ou menor conexão com o rio 
principal, ou seja, se o sistema será mais aberto ou 
mais fechado, dependerá basicamente do tempo de 
residência (TR) neste ambiente.

O TR, também conhecido como tempo de 
retenção, é a razão entre o volume do reservatório 
e as vazões afluentes ao mesmo (Straškraba; 
Tundisi, 2000), teoricamente é o tempo de re-
novação da água do reservatório, que influencia de 
forma relevante o metabolismo do novo ecossistema e 
sobre a qualidade da água, podendo oscilar de acordo 
com a morfologia do reservatório, altura da tomada 
d’água, período hidrológico, operação do reservatório 
e entrada do rio principal ou de outros tributários.

De qualquer maneira, forma‑se um novo am-
biente, distinto da condição anterior de rio, com 
comportamento semiaberto, no caso de pequenos 
reservatórios, sujeito ao controle maior ou menor 
do rio principal e com características similares até 
nitidamente distintas deste rio, de acordo não só com 
o TR, mas com a época do ano, a fase do reservatório 
(enchimento, estabilização ou estabilizado), a mor-
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fologia do reservatório e a variável física, química ou 
biológica que está sendo analisada.

Por outro lado, o novo reservatório influencia e 
conecta‑se ao rio a jusante de onde está localizado na 
bacia (Figueiredo, 2007), através da saída de 
água das turbinas, vertedouros ou outros dispositivos, 
podendo influenciar as condições da qualidade da 
água deste rio num trecho relativamente pequeno, 
no caso dos reservatórios de pequeno porte.

DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS FÍSICAS, 
QUÍMICAS E BIOLÓGICAS
As relações entre os rios e reservatórios e suas 

respectivas bacias hidrográficas geram variações 
limnológicas e da qualidade da água que são di-
nâmicas espacial e temporalmente. Estas variações 
podem interferir tanto nos usos múltiplos da 
água requeridos pela população local, inclusive na 
geração de energia elétrica, quanto no funciona-
mento e estrutura dos ecossistemas aquáticos (rio 
ou reservatório). Com isso, a definição de quais 
variáveis devem ser medidas para que se detecte a 
amplitude destas oscilações, bem como as possíveis 
interferências antrópicas e os fatores controladores 
das mesmas, é um desafio, que deve levar em conta a 
importância de cada variável física, química ou bio-
lógica, no sentido de se evitar análises desnecessárias 
ou deixar de medir variáveis importantes. Estas 
variáveis deverão fornecer as respostas solicitadas 
pelo empreendedor, pela sociedade e pelos órgãos 
de controle ambiental,

Parâmetros e Variáveis Físicas e Químicas
O termo parâmetro é definido como “atributo, 

variável ou propriedade física numa série de variáveis 
ou propriedades que juntas caracterizam ou deter-
minam o comportamento de um sistema” e o termo 
variável como sendo quantidade que pode assumir 
qualquer valor numa série de valores, e que, portanto, 
não é constante” (Art, 2001). Com isso, parâmetro 
torna‑se um termo mais apropriado quando se tem 
um padrão de referência, como é o caso dos estudos 
de qualidade da água, onde se tem um padrão na 
legislação a ser comparado, sendo que este termo é 
o mais utilizado em consultorias e órgãos gestores, 
mesmo que incluam estudos limnológicos. Já variá-
vel é um termo mais apropriado para a limnologia, 
sendo muito aplicado nos estudos acadêmicos. Neste 
sentido, ao longo deste texto foram adotados os dois 
termos, de acordo com o conceito acima.

A Resolução 357 de 2005 do Conama contém 
uma lista com inúmeros parâmetros físicos, químicos 
e biológicos, com seus respectivos valores máximos 
permitidos, de acordo com a classe a qual pertence o 
corpo d’água superficial. A coleta da água para análise 
laboratorial de todos os parâmetros mencionados nes-
ta lista em todos pontos de amostragem definidos para 
o monitoramento torna oneroso economicamente 
programas limnológicos e da qualidade da água em 
hidrelétricas, além de serem analisados parâmetros 
desnecessários que não atendem aos objetivos destes 
programas. Por outro lado, existem variáveis, como 
condutividade elétrica, dureza total, Demanda 
Química de Oxigênio, que fornecem respostas im-
portantes do ponto de vista limnológico, inclusive 
indicando alterações por atividades humanas, com 
custo relativamente baixo, mas que não constam 
como parâmetros nesta legislação.

Os órgãos ambientais, os consultores indepen-
dentes e os empreendedores já perceberam que esta 
lista não precisa ser inteiramente seguida em todo 
o monitoramento e que outras variáveis devem ser 
incluídos. Existem as variáveis básicas que devem ser 
avaliadas em qualquer programa de monitoramento 
e que dão respostas importantes, tanto do ponto 
de vista limnológico quanto da qualidade da água, 
quais sejam: temperatura da água, pH, conduti-
vidade elétrica, cor verdadeira, turbidez, oxigênio 
dissolvido, fósforo total, nitrogênio total, nitrogênio 
amoniacal, nitrato, Demanda Bioquímica de Oxigê-
nio, Demanda Química de Oxigênio, sólidos totais 
dissolvidos e suspensos, clorofila, coliformes totais 
e Escherichia coli.

Os termos de referência apresentados pelos órgãos 
ambientais ou propostos por consultores dos em-
preendedores muitas vezes solicitam a lista completa 
mencionada na legislação na fase de diagnóstico, 
especialmente em ambientes que ainda não se tem 
nenhuma base de dados secundários. Mas muitas 
variáveis são excluídas ainda nesta fase, pelo fato dos 
técnicos locais possuírem um conhecimento sobre a 
bacia hidrográfica. Como exemplo, podem ser cita-
dos o cianeto, compostos orgânicos voláteis e alguns 
metais pesados, geralmente oriundos de atividades 
humanas específicas que podem não ocorrer na bacia, 
tornando desnecessário seu monitoramento, sob o 
risco de aumentar sem justificativa técnica plausível, 
os custos do programa de monitoramento.

Na fase de diagnóstico alguns metais pesados po-
dem ser avaliados somente no sedimento, sítio onde 
podem se acumular, mesmo quando sua origem é 
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duvidosa na bacia. Por exemplo, regiões onde ocorre 
intenso uso de agrotóxicos, que tem em alguns tipos 
metais pesados em sua formulação, podem carrear 
para longas distâncias estes elementos que tendem 
a se acumular no sedimento, principalmente nos 
reservatórios hidrelétricos, onde a diminuição da 
velocidade da água favorece sua retenção. Neste caso, 
a legislação possível de comparação dos padrões acei-
táveis é a Resolução n°454 de 2012 do Conama, que 
vem sendo adotada, mesmo tendo em seu enunciado 
o título: “Estabelece as diretrizes gerais e os procedimen‑
tos referenciais para o gerenciamento do material a ser 
dragado em águas sob jurisdição nacional”.

Com o diagnóstico em mãos, é possível realizar 
uma avaliação prévia das variáveis medidas, quais 
foram indicadores importantes, quais são comple-
mentares a estes indicadores e quais são totalmente 
desnecessários, que não estão relacionados a nenhum 
aspecto natural ou de atividade antrópica na bacia e 
não tem relação com a realidade da área, nem mesmo 
após a construção ou operação da hidrelétrica.

No monitoramento nas fases de construção e ope-
ração da hidrelétrica, convém realizar uma escolha das 
variáveis realmente necessárias, que deve ser baseada: 
i) nos dados gerados na fase de diagnóstico; ii) no 
conhecimento da bacia hidrográfica; iii) na integra-
ção com outros programas ambientais; iv) nos dados 
secundários (estudos já realizados) existentes na bacia.

Quanto à integração com os programas ambientais 
que podem subsidiar a escolha das variáveis a serem 
monitoradas nos ecossistemas aquáticos, vale destacar 
os estudos: i) geologia, que influenciam inúmeras 
variáveis químicas da água, como pH, alcalinidade, 
condutividade elétrica e concentração de metais; ii) 
geomorfologia, as altitudes, desníveis, serras, planícies, 
escarpas influenciam na morfologia do leito do rio, 
que por sua vez pode alterar determinadas carac-
terísticas físicas, químicas e biológicas da água; iii) 
solos, que tem forte influência sobre variáveis como 
concentração de sólidos, turbidez, cor, condutividade 
elétrica, dureza, alcalinidade da água e pH; iv) usos do 
solo e da água, que implicam no aporte de resíduos de 
atividades humanas, inclusive efluentes domésticos 
e industriais e resíduos agrícolas, alterando DBO, 
DQO, coliformes, nitrogênio, fósforo, óleos e graxas, 
agrotóxicos e metais pesados; v) áreas conservadas, 
nestas bacias as condições limnológicas e da qualidade 
da água são regidas principalmente pela sazonalidade 
de chuvas, condições geológicas e interações com as 
matas ciliares ou áreas úmidas de entorno, sendo que 
neste caso, convém uma análise de variáveis básicas, 

no mínimo; vi) hidrologia, a sazonalidade na vazão 
dos rios, tanto líquida quanto sólida, influencia na 
concentração de sólidos suspensos e sedimentáveis, 
cor verdadeira, turbidez, ferro e fósforo.

Parâmetros e Variáveis Biológicas
O monitoramento das comunidades bióticas em 

rios e reservatórios sujeitos a exploração energética 
fornecem importantes respostas do metabolismo e 
estrutura dos ecossistemas aquáticos, apresentando 
variações espaço‑temporais que podem indicar 
alterações provocadas por este uso da água em suas 
diferentes fases e outros usos da água e do solo que 
ocorrem na bacia.

A comunidade planctônica possui alto valor po-
tencial na avaliação das características hidrodinâmicas 
do ambiente, pois responde rapidamente as mudanças 
ambientais, principalmente em alterações no fluxo 
de escoamento da água, concentração de partículas 
e na disponibilidade de alimento (Matsumura-
Tundisi, 1999).

É comum a solicitação ou a proposição, em 
todas as fases do licenciamento da hidrelétrica, do 
monitoramento das comunidades de fitoplâncton e 
zooplâncton, e mais recentemente, tem‑se incluído 
os macroinvertebrados bentônicos e macrófitas 
aquáticas.

Em pequenos reservatórios é pouco comum a 
formação de ambientes que se tornem eutróficos na 
fase de enchimento, pela liberação de nutrientes da 
biomassa afogada, uma vez que novos mecanismos 
de controle ambiental, como estudos de modelagem 
da qualidade da água, estão sendo usados para prever, 
mitigar e/ou evitar estas fases críticas, aliado ainda ao 
curto tempo de residência da água (TR). Com isso, é 
pouco provável que ocorra uma proliferação excessiva 
do fitoplâncton nesta fase, mas é importante moni-
torar principalmente as cianobactérias caso ocorram 
captações para abastecimento a jusante.

Já em reservatórios formados em áreas urbanas e/
ou industrializadas, o monitoramento do fitoplânc-
ton, com ênfase às cianobactérias, deve ser contínuo, 
considerando o potencial em haver problemas de 
eutrofização causado pelo uso da água na diluição 
dos resíduos destas áreas.

O monitoramento do fitoplâncton pode ser 
realizado através de avaliações diretas da densidade 
e taxonomia de organismos, o que requer um espe-
cialista, ou indireta, através da análise de clorofila a, 
laboratório, ou medições instantâneas com sondas 



50

REGA – Vol. 11, no. 1, p. 45-57, jan./jun. 2014

portáteis capazes de quantificar clorofila a, clorofíceas 
e cianofíceas. O controle de florações, segundo Fer-
nandes et al. (2009) pode ser feito através aplicação 
de algicidas, medida bastante controversa, redução 
e manipulação da entrada de nutrientes, quebra da 
estratificação térmica, redução do tempo de retenção 
e biomanipulação.

A comunidade de macroinvertebrados bentônicos 
também é considerada um importante bioindicador, 
pois é capaz de refletir as alterações ambientais ine-
rentes a instalação e operação de empreendimentos 
hidrelétricos, como por exemplo no fluxo, com-
posição do sedimento e qualidade da água, assim 
como as preexistentes na bacia de drenagem (Resh; 
Jackson, 2001; Brandimarte et al., 1999).

O diagnóstico e o monitoramento de espécies 
invasoras, especialmente o mexilhão dourado (Lim‑
noperna fortunei)  e o berbigão asiático  (Corbicula 
flumínea), também é um aspecto relevante a ser con-
siderado no escopo dos estudos, planos e programas 
ambientais de hidrelétricas, pois segundo Santos et 
al. (2012) esses são responsáveis por significativos 
impactos ambientais e econômicos nesse tipo de 
empreendimento e outros, principalmente na bacia 
do rio Paraná e região sudeste. A detecção desses 
organismos pode ser feita através da análise do sedi-
mento, substratos naturais e artificiais e do plâncton 
(formas larvais). 

Com relação às macrófitas aquáticas, em alguns 
rios com potencial energético não ocorrem estas 
plantas ou se ocorrem são comumente de hábito 
anfíbio, dependentes do ambiente terrestre e pouco 
significativas do ponto de vista do ecossistema aquá-
tico e da geração de energia. Estas condições ocorrem 
principalmente em reservatórios pouco ramificados 
(com reduzido perímetro) e com curto TR.

Mesmo considerando a retirada da vegetação inun-
dada, pode ainda haver incremento de nutrientes do 
solo e restos vegetais e da serapilheira, pois a retirada 
dificilmente é completa, que levam a um incremento 
temporário e relativamente rápido, de acordo com o 
TR, dos nutrientes, podendo criar condições também 
temporárias para a proliferação destas plantas que, 
posteriormente, podem desaparecer ou se restringir 
a poucas áreas do reservatório.

Desta forma, é importante que em qualquer etapa 
do monitoramento, seja considerado como um dos 
objetivos, no mínimo, a observação da ocorrência e 
identificação taxonômica destas plantas. Em locais 
favoráveis, onde haja potencial de ocorrência destas 

plantas ou que as mesmas já ocorram nas proxi-
midades ou mesmo no local, é importante avaliar 
alguns atributos da comunidade, como biomassa, 
diversidade e riqueza.

Do ponto de vista microbiológico, vale adotar o 
sugerido na legislação quanto a análise de Escherichia 
coli, bactérias exclusivamente fecais, em detrimento 
da termotolerantes, cuja importância é questionável 
quando se analisa também os coliformes totais, que 
incluem ambas as bactérias. Excetuando as E. coli, 
os coliformes totais comumente ocorrem em quan-
tidade expressiva, mesmo em ambientes conservados 
e com restritos usos da água, pois são bactérias de 
vida livre da água e do solo, atuantes no processo de 
decomposição da matéria orgânica. A análise tanto 
dos coliformes totais quanto das E. coli deve ser 
prioritária em qualquer monitoramento, pois traz 
indicações importantes do uso da água que ocorre 
na bacia e se a mesma pode ser utilizada como fonte 
de abastecimento ao canteiro de obras ou a outros 
fins requeridos pela população local com o futuro 
reservatório, como balneabilidade.

Fases de construção e operação
Comumente adota‑se monitorar as mesmas va-

riáveis nas fases de construção e operação, mesmo 
considerando que essas apresentam impactos distintos 
que podem ou não ser permanentes.

As atividades inerentes à fase de construção da 
maioria dos empreendimentos hidrelétricos, tanto 
de pequeno quanto de médio portes, provocam uma 
série de modificações nos ambientes aquáticos, indi-
cando a necessidade de monitoramento de algumas 
variáveis principais, quais sejam: i) movimentação de 
terra, explosões de rochas, tráfego de veículos, retirada 
da mata ciliar: aumento no aporte de sedimento aos 
rios, provocando alteração na cor verdadeira, turbi-
dez, sólidos, transparência da água e comunidade 
bentônica; ii) infra estrutura logística dos trabalha‑
dores (escritórios, alojamentos): geração de resíduos 
líquidos, que mesmo com sistema de tratamento, se 
forem lançados no rio, podem provocar aumento na 
ocorrência de bactérias coliformes, DBO e nutrientes 
nitrogenados e fosforados; iii) oficinas e lavadores de 
máquinas: geração de resíduos líquidos, que se não 
for devidamente tratado, retido e destinado ao reúso, 
pode levar a ocorrência de óleos e graxas, dureza, 
alcalinidade e surfactantes na água, provocando 
ainda aumento da DQO; iv) desvio do canal do rio: 
morte da comunidade bentônica no local no canal 
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desviado e seco, eventualmente de plantas aquáticas 
que colonizem substrato rochoso ou margens do rio; 
v) enchimento do reservatório: a inundação da biomassa 
vegetal, mesmo com retirada total ou parcial, sempre 
leva a algum incremento de nutrientes nitrogenados 
e fosforados, sólidos, consumo de oxigênio, aumento 
da DBO, DQO, condutividade elétrica e ferro, e 
redução do pH; magnitude do incremento depen-
derá basicamente do tamanho da área inundada, da 
quantidade e tipo de vegetação afogada e do tempo 
de residência do reservatório.

Quanto ao oxigênio dissolvido, pode ocorrer 
anoxia, e o início da camada anóxica dependerá da 
profundidade do reservatório, do tempo de residência 
e da quantidade e qualidade da biomassa afogada. 
Reservatórios mais profundos, mesmo após a esta-
bilização, apresentam anoxia ou hipoxia no fundo 
(Esteves, 2011; Bellanger et al., 2004), o 
que não significa que não atendem ao padrão da le-
gislação, pois essa condição é inerente a este ambiente.

Na fase de operação da usina, o reservatório, na 
maioria das vezes, ainda não se encontra estabilizado 
do ponto de vista limnológico. Nesta fase as variáveis 
monitoradas não precisam necessariamente ser as 
mesmas da fase anterior. Por exemplo, surfactantes 
podem não ter mais nenhuma fonte antrópica, exceto 
se houver outras que não estejam relacionadas ao 
empreendimento.

Outras variáveis devem ser monitoradas nas di-
ferentes profundidades do reservatório, que podem 
ser os básicos citados anteriormente. Além disso, 
podem ser inclusos ferro total e dissolvido, sólidos 
suspensos e dissolvidos, dureza e sílica, dependendo 
das características geoquímicas da região, ou seja, se a 
bacia disponibiliza estes compostos aos rios, pois estes 
em altas concentrações podem causar problemas de 
incrustação e/ou corrosão por abrasão nas instalações 
da usina, inclusive nas turbinas. No caso específico do 
ferro e pH, em determinadas condições de oxigenação, 
pode ocorrer corrosão por acidez e proliferação de 
ferro bactérias, que incrustam nas instalações da usina 
e causam posterior corrosão (Junk; Mello, 1990).

Especificamente em relação ao pH, este tende 
a ser baixo em muitos rios cujas nascentes estão 
localizadas nos planaltos e chapadões areníticos do 
Brasil central, às vezes menores do que 5,0, como por 
exemplo os localizados no estado de Mato Grosso, 
especificamente nas partes alta e média das bacias do 
Juruena, Teles Pires, Guaporé, das Mortes, Cabaçal, 
Juba e Casca, onde estão instaladas ou em construção 
e planejamento inúmeras hidrelétricas de pequeno e 

médio portes (SEMA, 2009) . O pH baixo pode ser 
agressivo ao concreto e mesmo às turbinas em uma 
hidrelétrica, cuja avaliação na fase de diagnóstico pode 
implicar na adoção de medidas que minimizem seu 
efeito corrosivo sobre as instalações. Segundo Biezok 
(1972) citado por Dias et al. (2011) a intensidade 
relativa de danos causados ao concreto (agressividade) 
pela água com pH entre 5,5 e 4,5 é forte.

Por outro lado, rios que drenam regiões cársticas 
podem apresentar elevados valores de dureza total e 
cálcio, que tem elevado potencial em causar proble-
mas de incrustação de sais nas instalações hidráulicas 
(Gentil, 2007). Este tipo de corrosão também 
pode ser provocado por excesso de sílica e sólidos 
suspensos na água em regiões com solos arenosos 
e extremamente degradados, que aportam aos rios 
grande quantidade de sedimento grosseiro, ou em 
rios onde naturalmente há grande transporte de 
sedimento pela corrente.

Normalmente não são feitas avaliações das variá-
veis monitoradas quanto à necessidade ou não de se-
rem mantidas em todas as fases do empreendimento, 
o que pode ocasionar custos desnecessários ou mesmo 
deixar de ser analisado uma variável importante, que 
venha a ter alguma importância com a instalação 
de novos empreendimentos ou eventos na bacia. É 
recomendável, neste sentido, que periodicamente 
seja feita uma análise técnica de cada variável moni-
torada, se o mesmo tem importância como indicador 
de padrões ou de impactos que ocorrem na bacia e 
no reservatório, ou se o mesmo vem se mantendo 
constante ao longo dos anos, quase não detectável ou 
ausente, podendo ser retirado do pacote de análises.

A avaliação de agrotóxicos em bacias nas quais 
ocorre atividade agrícola deve levar em conta o perío-
do de aplicação destes produtos, devido à dificuldade 
de detecção desses compostos, considerando que 
podem ser rapidamente volatilizados, transportados 
para jusante, degradados em moléculas menores ou 
complexados ao sedimento (Figueiredo et al., 
2012). A retenção desses compostos pelas matas 
ciliares, a rápida infiltração no solo e a retenção nas 
áreas alagadas marginais também podem contribuir 
para a dificuldade de detecção analítica na água. Neste 
contexto, análise do sedimento pode ser um indicador 
mais eficiente dos agrotóxicos em relação a água.

Em solos tropicais o comportamento e a degrada-
ção de pesticidas foram pouco estudados até o mo-
mento. Em Mato Grosso, alguns resultados indicam 
que a presença de solos com matéria orgânica, como 
ocorre nas veredas [e matas ciliares], reduz o transporte 
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destes pesticidas tanto para jusante quanto para a água 
subterrânea, segundo Laabs et al. (2000) citado por 
Wantzen et al. (2011). É provável que o pesticida se 
complexe a matéria orgânica do solo, ficando retido 
por longo tempo e/ou degradando.

Como é importante o monitoramento de agrotóxi-
cos em áreas agrícolas, visando garantir usos múltiplos 
da água do rio e do reservatório de geração de energia 
elétrica, convém realizar estudos mais detalhados, de 
cunho acadêmico, sobre o destino destes compostos 
nos corpos d’água superficiais e a real necessidade do 
empreendedor deste setor precisar investir recursos 
nas análises de agrotóxicos, que são dispendiosas 
em relação as outras variáveis monitoradas. Se o 
uso destes compostos é de responsabilidade do setor 
agrícola, mesmo considerando que a responsabilidade 
pela água e usos múltiplos seja do empreendedor 
das hidrelétricas, pode ser adotada uma forma de 
responsabilidades compartilhadas, evitando conflitos 
e oneração de apenas um setor usuário.

As previsões de impacto ambiental nas fases de 
enchimento e operação tem a modelagem como uma 
importante ferramenta, pois modelos matemáticos 
podem ser utilizados para entender melhor o com-
portamento do sistema e antecipar eventos, quanti-
ficando os impactos de um determinado distúrbio 
antes que ele aconteça, possibilitando assim a tomadas 
de medidas preventivas (Fragoso et al., 2009).

PERIODICIDADE DAS AMOSTRAGENS
Uma das principais condições naturais que rege a 

maioria das características físicas, químicas e biológi-
cas dos ecossistemas aquáticos brasileiros, é a variação 
do nível e volume de água dos rios que, por conse-
guinte, são controlados pela sazonalidade das chuvas. 
As regiões norte, nordeste e centro‑oeste do Brasil 
estão sujeitas a uma sazonalidade das precipitações, 
com dois períodos bem distintos, chuva e estiagem, 
cuja duração e intensidade variam em cada região 
ou mesmo em cada Estado. Com isto, a definição da 
periodicidade das amostragens do monitoramento 
limnológico em hidrelétricas deve sempre conside-
rar esta sazonalidade e ter como um dos objetivos 
verificar quais variáveis estão mais sujeitos a variação 
hidrológica anual.

Dependendo das condições da bacia hidrográfica, 
algumas variáveis podem estar sujeitas ao fator de 
diluição da água na época da chuva e outros ao fator 
de concentração. Isso comumente ocorre para alguns 
íons. De maneira geral, observa‑se aumento nos re-

sultados de cor verdadeira, turbidez, série de sólidos 
e fósforo e diminuição da transparência da água na 
época da chuva, quando há um aporte de materiais 
da bacia de drenagem aos rios que interferem nestas 
variáveis (Figueiredo, 2007; Pagioro et al., 
2005). Em bacias com matas ciliares conservadas e 
funcionais, a alteração destas variáveis ocorre em me-
nor magnitude, mas pode haver incremento expres-
sivo da cor devido ao aporte de substâncias húmicas 
das matas ciliares e/ou de áreas úmidas do entorno.

Em bacias urbanas, a sazonalidade de chuvas pode 
provocar uma alteração mais expressiva destas variá-
veis, principalmente de sólidos suspensos e turbidez, 
resultantes dos resíduos destas áreas. As concentrações 
de nutrientes costumam ser altas ao longo do ano 
(Tucci, 1999).

Com isto, na fase de diagnóstico de empreendi-
mentos hidrelétricos devem ser feitas amostragens, no 
mínimo, nas épocas de chuva e estiagem na região. 
Porém, convém mencionar que o início das chuvas 
costuma ser uma das fases mais críticas do ponto de 
vista da qualidade da água e de alterações limnológi-
cas. Devido à estiagem, há um acúmulo de material 
orgânico das áreas de entorno aos rios de uma bacia 
que, com as primeiras chuvas fortes são transporta-
dos aos rios em grande quantidade e, comumente, 
com grande rapidez, provocando bruscas alterações 
no ecossistema aquático, cuja intensidade e tipo 
dependerão do menor o maior grau de conservação 
da bacia, especificamente do estado de conservação 
das matas ciliares.

Os estudos da fase de construção muitas vezes 
costumam complementar a escassez de amostragens 
realizadas no diagnóstico e tendem a ter maior perio-
dicidade nas coletas, em geral trimestrais. Além desta 
frequência, deve‑se programar amostragens extras 
em eventos importantes da obra, como desvio do 
canal do rio, quando ocorrem expressivas alterações 
limnológicas.

Em bacias relativamente conservadas, não urba-
nas e/ou industrializadas, algumas vezes é realizado 
intenso monitoramento em ambas as fases, com 
periodicidade mensal. Certamente, as variações serão 
discretas entre meses de um mesmo período hidro-
lógico, podendo gerar uma imensa base de dados 
onerosos e com pouca aplicação prática, que num 
monitoramento menos frequente permitiria obter as 
mesmas respostas e alcançar os objetivos propostos.

Com isso, convém que um programa de monito-
ramento nas fases de construção e operação considere 
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sempre a possibilidade de reavaliações de tempos em 
tempos da periodicidade adotada, que pode ser am-
pliada ou reduzida, dependendo da resposta dos dados, 
da dinâmica da bacia e da fase do empreendimento.

Especificamente na fase de enchimento do reser-
vatório, é importante aumentar o número de amos-
tragens e diminuir o intervalo entre as mesmas, de 
acordo com o TR. É importante sempre se ter uma 
amostragem antes deste evento e algumas logo depois, 
cujo intervalo e quantidade dependerão do TR, no 
intuito se obter uma base de dados desta fase crítica 
do ambiente aquático e verificar as principais variáveis 
indicadoras da estabilização limnológica.

ENCHIMENTO DO RESERVATÓRIO
As fases de enchimento e estabilização de um re-

servatório são consideradas críticas do ponto de vista 
da qualidade da água e do gerenciamento. Straškraba; 
Tundisi (2000) utilizaram o termo envelhecimento 
como sinônimo de estabilização, denominado tam-
bém de sucessão por Odum (1988), para descreverem 
as rápidas alterações e a deterioração da qualidade 
da água que ocorrem durante os primeiros anos de 
formação de um reservatório de grande porte.

Com isso, durante o enchimento e posterior a 
este evento, é importante acompanhar a evolução 
do reservatório até a sua estabilização limnológica, 
que no caso de pequenos reservatórios, pode ocorrer 
em algumas semanas ou meses ou mesmo em poucos 
dias, dependendo do TR, do regime hidrológico, da 
morfologia do reservatório e da quantidade e tipo de 
biomassa que foi inundada.

Atualmente é comum, antes do enchimento, a 
realização de estudos de modelagem para quantificar 
a biomassa passível de afogamento com a menor im-
plicação possível na qualidade da água, com ênfase 
no oxigênio dissolvido e DBO. Esse é um requisito 
previsto no termo de referência para obtenção das 
licenças ambientais de empreendimentos hidrelétricos 
do estado de Mato Grosso. Os resultados podem sub-
sidiar a elaboração do PBA (Plano Básico Ambiental) 
para esta fase, quanto a definição das estações de 
coleta e periodicidade. Esses estudos nesta fase são 
importantes para garantir a adequação da água aos 
usos múltiplos do reservatório e a jusante e subsidiar 
a gestão ambiental do empreendimento.

As variáveis relacionadas principalmente a hidro-
logia e conexão com o rio tendem a se estabilizar 
mais rapidamente, pois dependem da sedimentação 
de materiais trazidos pelo rio, que ao alcançarem o 

novo ambiente, ficam retidos devido a diminuição da 
velocidade da água e aumento do TR (Figueire-
do, 2007). A transparência de Secchi e os sólidos 
em suspensão são os principais indicadores desta 
primeira etapa da estabilização. Não significa que 
isto ocorra em todos os reservatórios de pequeno 
e médio porte. Muitas vezes o TR é tão curto, que 
não é possível observar claramente esta etapa, outras 
vezes o rio mantém sempre forte conexão com o 
reservatório, dificultando a sedimentação de mate-
rial que logo é exportado a jusante. Além disso, a 
tomada d’água em maiores profundidades, aliado 
ao curto TR, tende a desestabilizar a coluna d’água, 
diminuindo as taxas de sedimentação e dificultando 
a observação da efetiva estabilização destas variáveis 
(Fantin‑Cruz, 2012).

Concomitantemente ou logo após, as variáveis 
relacionadas aos produtos liberados na decomposição 
da matéria orgânica lábil, como DBO, condutividade 
elétrica, nitrogênio amoniacal, carbono orgânico dis-
solvido, sólidos dissolvidos, oxigênio dissolvido, cor 
verdadeira, tendem a se estabilizar (Figueiredo; 
Bianchini‑Jr, 2008).

LOCAIS DE COLETA
A escolha dos locais de amostragem de água para a 

elaboração e execução do Plano Básico Ambiental de 
limnologia e qualidade da água em empreendimentos 
hidrelétricos deve considerar se o local é representa-
tivo da área de drenagem que se pretende amostrar, 
se é sensível a captação dos possíveis impactos do 
empreendimento hidrelétrico ou de outros que ocor-
ram na bacia e se representa os diferentes ecossistemas 
aquáticos que estão localizados na área de influência 
do empreendimento.

Antes da formação do reservatório, as amostragens 
podem ser feitas somente na sub superfície da água 
(entre 0 e 30cm de profundidade), de preferência no 
meio do rio, mas se não for possível, às vezes devido 
a alta velocidade da corrente ou leito muito rochoso, 
a amostragem pode ser feita nas margens, desde que 
não seja em local de remanso. Rios muito turbulentos 
e com alta velocidade tendem a ser mais homogêneos 
numa seção transversal pouco sinuosa.

As amostragens sub superficiais deverão ser man-
tidas em todos os locais de coleta de rio e reservatório 
no gradiente longitudinal nas fases de construção e 
operação da hidrelétrica. A definição da estação de 
coleta implica em apenas um local a ser amostrado, 
não sendo comum a adoção de réplicas ou tréplicas 
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neste tipo de avaliação limnológica e da qualidade 
da água devido aos seguintes fatores principais: i) 
aumento expressivo dos custos; ii) variabilidades 
podem ser obtidas em monitoramentos de longo 
prazo, que comumente são os realizados nestes 
programas ambientais; iii) realização das análises em 
laboratórios com sistema de gestão da qualidade im-
plementado e preferencialmente com acreditação ISO 
IEC 17025 que garantem resultados mais confiáveis, 
iii) resultados obtidos com apenas uma amostragem 
em cada estação de coleta atendem aos objetivos do 
programa, especificamente no que concerne a detec-
ção de alterações provocadas pelo empreendimento 
hidrelétrico, mas podem deixar a desejar quando são 
necessárias análises mais aprofundadas do ponto de 
vista limnológico quando foram realizadas poucas 
amostragens. Vale destacar que muitos trabalhos de 
cunho acadêmico (teses e dissertações) têm utilizado 
dados de programas ambientais com boas respostas, 
mas comumente em estudos de longo prazo (mais 
de três anos). De maneira geral, a escolha dos locais 
de amostragem irá depender dos seguintes aspectos:

Fase de Diagnóstico
Conforme o tamanho do empreendimento são 

necessárias amostragens tanto na área de influência 
direta quanto indireta, nesse caso incluindo drena-
gens a montante e a jusante do empreendimento. 
Em empreendimentos menores, muitas vezes não 
precisam de muitos pontos de coleta para a caracte-
rização limnológica inicial dos rios. Geralmente em 
empreendimentos com apenas um rio principal e sem 
tributários na AID (Área de Influência Direta), são 
implantadas três estações de coleta, uma a montante, 
outra no local do futuro reservatório e uma a jusante 
do futuro barramento.

É importante sempre alocar estações de coleta 
onde tiverem estações fluviométricas, recomendação 
comumente feita por órgãos ambientais e agências 
de energia elétrica e água, visando a integração com 
dados quantitativos. Em rios com mais de um em-
preendimento (sistema em cascata), a estação de co-
leta a jusante de um reservatório pode ser a mesma de 
montante do reservatório logo abaixo, não havendo 
necessidade de duplicidade de amostragens, mesmo 
na fase de diagnóstico.

Se houver algum uso da água específico na área de 
drenagem de entorno, como balneário, captação para 
abastecimento público, lançamento de efluente ou 
aquicultura torna‑se importante o acompanhamento 

da qualidade da água para o uso requerido e a im-
plantação de uma estação de coleta no local, visando 
identificar os responsáveis por possíveis mudanças na 
qualidade da água que afete estes usos, que muitas 
vezes não tem relação com as futuras atividades da 
hidrelétrica.

Fase de Construção
Nesta fase a localização das estações de coleta pode 

ser a mesma do diagnóstico, podendo ser acrescida 
alguma próxima ao local de maior concentração das 
atividades do canteiro de obras e/ou de possíveis lan-
çamentos dos efluentes gerados, que pode ser no rio 
principal ou tributários. Mas é importante que seja feita 
uma reavaliação do monitoramento do diagnóstico, no 
sentido de verificar se as estações são representativas da 
área de drenagem que se pretende amostrar e se aten-
dem aos objetivos do monitoramento. Dependendo da 
obra, pode ser alocada uma estação de coleta a jusante 
da confluência do canal de desvio no rio, se não for 
próxima a estação de jusante já demarcada.

Fase de Construção‑Enchimento
Nesta etapa, convém a implantação de uma 

estação de coleta localizada no corpo central do re-
servatório, que geralmente corresponde ao local de 
maior profundidade, mais próximo da barragem do 
que da cabeceira do reservatório, onde sejam realizadas 
coletas pelo menos no meio e fundo da coluna d’água, 
principalmente em hidrelétricas onde a tomada 
d’água é no fundo visando, neste caso, conhecer a 
qualidade da água que passará pelas turbinas. Nestas 
profundidades não necessariamente precisam ser 
analisadas as mesmas variáveis da superfície, mas pelo 
menos as básicas, exceto bactérias do grupo colifor-
mes e clorofila (item 3.1.). Quanto aos coliformes é 
convencional a análise apenas na superfície da água 
onde são realizados os principais usos múltiplos, que 
requerem padrão de qualidade para o parâmetro, 
como captação para abastecimento, balneabilidade 
e dessedentação animal. Em relação a clorofila, por 
ser um pigmento fotossintetizante, ocorre dentro das 
células dos produtores primários (fitoplâncton) que 
estão distribuídas nas camadas superficiais onde há 
maior disponibilidade de luz. É comum ocorrer nesta 
etapa anoxia (ausência de oxigênio) no fundo, com 
aumento de DBO e DQO devido ao incremento 
de matéria orgânica lábil e/ou refratária presente na 
vegetação inundada, mesmo com a retirada quase 
total da biomassa vegetal.
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Outro aporte destes materiais e de compostos 
inorgânicos que também podem demandar oxigênio 
provém do solo inundado. Estas alterações provocam 
ainda incremento da condutividade elétrica, cor ver-
dadeira, turbidez e sólidos dissolvidos no hipolímnio 
(Figueiredo; Bianchini‑Jr, 2008), que podem 
persistir na fase de operação, mas em menor magni-
tude, pois a conectividade sedimento‑coluna d’água 
diminui e os aportes de matéria orgânica ou inorgânica 
que podem alterar estas variáveis que passam a provir 
principalmente da coluna d’água e do rio principal.

Fase de Operação
Comumente se mantém os mesmos locais de co-

leta da fase anterior, mas é importante sempre fazer 
uma reavaliação dos locais de coleta, pois nesta fase 
as atividades do canteiro de obras cessam e alguns 
locais de coleta podem ser suprimidos ou acrescidos.

Dependendo do volume de água exportado pelo 
reservatório e das características do leito do rio, outros 
pontos mais a jusante são necessários, além daquele 
já existente próximo a barragem, com o intuito de 
avaliar a amplitude espacial dos efeitos da saída da 
água com alta velocidade das turbinas e vertedouro 
sobre a qualidade da água da água e sobre a comuni-
dade bentônica, especialmente, que é a mais afetada 
pela desestabilização do leito.

A qualidade da água liberada a jusante é resultado 
das transformações ocorridas no reservatório, da ocor-
rência e duração da estratificação térmica e da posição 
vertical da tomada d’água (Naliato et al. 2009), 
além do TR, pois quando este é muito pequeno ou 
se reduz na época de chuva, há maior exportação de 
substâncias e materiais que entram no reservatório 
pelo rio principal, havendo pouco tempo para os 
processos de sedimentação e transformação meta-
bólica destes compostos (Fantin‑Cruz, 2012).

Recomenda‑se que em reservatórios com pro-
fundidade máxima na zona limnética, local mais 
adequado para a análise do perfil da coluna d’água, 
de até 10m, sejam realizadas amostragens pelo me-
nos na superfície e fundo; entre 10‑20 metros na 
superfície, meio e fundo e acima de 20m, entre 4‑6 
profundidades e/ou perfil com sonda de metro em 
metro. Estes pontos de coleta devem ser reavaliados 
após um ano de monitoramento, pois as variações ao 
longo da coluna d’água podem ser expressivas ou não, 
indicando a necessidade de aumento ou diminuição 
dos pontos de coleta no gradiente vertical.

Quando ocorrem outros usos da água no reser-
vatório, como balneabilidade, convém manter um 
monitoramento próximo a este local somente para 
avaliação das bactérias coliformes, seguindo os crité-
rios mencionados na Resolução n° 274 do Conama.

Em reservatórios alongados e com TR entre 20‑40 
dias, é importante ter uma estação de coleta na área 
que compreende o ecótono rio‑reservatório, pois é 
um ambiente que geralmente apresenta processos 
metabólicos mais intensos em relação a zona lim-
nética, por ser o primeiro locus de captação e sedi-
mentação de materiais de montante, formando uma 
zona de amortecimento (remanso), com ambiente 
distinto de montante e de jusante e que comumente 
“caracteriza‑se por apresentar uma quantidade de 
indivíduos e espécies maior do que nos ecossistemas 
adjacentes” (Henry, 2003). Por estas condições, 
este ambiente é favorável ainda ao estabelecimento 
de macrófitas aquáticas enraizadas nas margens ou 
no centro, dependendo da profundidade.

A instalação de equipamentos de monitoramento 
de alta frequência por telemetria são importantes 
ferramentas capazes de acompanhar em tempo real 
uma série de variáveis, além de otimizar a logística a 
locais de difícil acesso. No entanto, essa tecnologia 
devido ao valor agregado para instalação e manu-
tenção ainda não é uma realidade para boa parte dos 
empreendimentos de pequeno a médio porte, mas há 
uma tendência na ampliação de seu uso tanto no setor 
público como privado. A quantidade e a rapidez com 
que os dados são obtidos favorecem a aplicação de 
modelos matemáticos para obtenção de cenários em 
tempo real. Como exemplo temos a Agência Nacional 
de Águas que realiza monitoramento hidrometeoroló-
gico através de estações telemétricas automáticas que 
transmitem os dados coletados em diversas Regiões 
Hidrográficas Brasileiras em tempo real utilizando 
Plataformas de Coletas de Dados ‑ PCDs e satélites 
brasileiros (ANA, 2014).

CONCLUSÕES
O monitoramento limnológico e da qualidade da 

água, em qualquer etapa do licenciamento ambiental 
de empreendimentos hidrelétricos, deve ser baseado 
nas diferentes dimensões do corpo d’água e nas par-
ticularidades da bacia hidrográfica objeto do estudo, 
as quais servirão de subsídio para a determinação das 
variáveis a serem monitoradas, da localização estra-
tégica das estações de coleta e da periodicidade do 
monitoramento. O tempo de duração do diagnóstico 
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deve incluir no mínimo um ciclo hidrológico com-
pleto; da fase de construção as amostragens devem 
ocorrer em todo o período de obras, com ênfase ao 
desvio do rio e enchimento; na fase de operação deve 
ocorrer indefinidamente, com maior periodicidade 
logo após o enchimento até a completa estabilização 
do reservatório.

O monitoramento das condições físicas, químicas 
e biológicas deve ser flexível e passar por reavaliações 
periódicas, uma vez que as mesmas vão sendo mo-
dificadas pelas atividades inerentes ao empreendi-
mento e/ou por outras ações antrópicas na bacia de 
drenagem, em um processo dinâmico, o qual deve ser 
acompanhado continuamente. Além disso, algumas 
variáveis selecionadas durante o diagnóstico podem 
não servir como indicadoras de nenhuma situação, 
alteração ou evento nas fases de construção e opera-
ção, podendo ser retirada da lista das variáveis.

Neste contexto, o conhecimento técnico em 
limnologia e da bacia hidrográfica, bem como 
a integração com outros programas ambientais 
e empreendimentos hidrelétricos localizados na 
mesma área de interesse, torna‑se fundamental 
para o planejamento, a execução e a manutenção de 
programas eficazes de monitoramento limnológico 
e da qualidade da água em reservatórios de pequeno 
porte, com otimização dos recursos financeiros, que 
subsidie a eliminação e/ou mitigação dos impactos 
ambientais inerentes a essa atividade e atenda as 
condicionantes dos órgãos de controle ambiental e 
as legislações pertinentes.
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